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	MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Ofícios da Tutela Coletiva





IC n° 1.28.000.001734/2011-31


DECISÃO Nº 100/2013

1.
Foi instaurado o presente inquérito civil para apurar extração mineral sem licenciamento ambiental e ausência de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras, realizada no município de Macaíba/RN pelo Sr. Mário Sérgio Macedo Lopes.

2.
A infração foi detectada pelo IBAMA em operação especial de fiscalização no Rio Potengi. Constatada a exploração, os fiscais requisitaram do Sr. Mário Sérgio a documentação a qual não foi apresentada. Expediu-se Notificação para que fossem apresentados, no prazo de dez (10) dias, os seguintes documentos: Licença de Operação, Certificado de Regularidade junto ao CTF e Licença de Lavra concedida pelo DNPM. Transcorrido o prazo fixado, não foi apresentada qualquer resposta razão pela qual foram lavrados os Autos de Infração de números 514.680-D e 514.679-D além do Termo de Embargo de número 486.045-C. (fl. 18)

3.

Com o escopo de aprofundar as investigações, o despacho n. 61/2012 (fl. 21) determinou a requisição ao IBAMA de cópia integral do procedimento administrativo e que informasse as coordenadas geográficas da poligonal da área de extração mineral. Após a resposta da autarquia ambiental a SPU deveria informar se a área está inserta em área de patrimônio da União.

4.
Foram expedidos os ofícios 67/12, 260/12 e 114/13 para a obtenção das informações acima expostas, nenhum deles obtendo resposta. 


Através do despacho n. 178/2013, foi determinada a reiteração da requisição ao IBAMA, mantendo-se, inclusive, contato telefônico, haja vista a mora na resposta. 


5.
Destarte, havendo necessidade de prosseguir com a instrução do feito, a prorrogação do presente inquérito é medida que se impõe.

6.

Ante o exposto, DECIDO, nos termos do art. 15 da Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Federal,  prorrogar o presente Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.



Publique-se a presente decisão no portal eletrônico da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.



Em cumprimento ao Ofício Circular nº 5003/2012-4ª CCR, a ciência da presente decisão à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF se dará mediante cadastro da providência no Único, dispensando ofício ou e-mail.


Natal/RN, 19 de setembro de 2013.

FÁBIO NESI VENZON,

Procurador da República.
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